
Agora cuilando de você.

Sl “
EDITAL Se tica 25)º o. NX

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001-2025PE-SRP PROCESSO INTERNO Nº 0031-2025P. SEC
ACESSO AO EDITAL: SECRETARIA DEMANDANTE:

: Secretaria do Trabalho, Desenvolvimento e Assistência
Social.

OBJETO:

Registro de Preço para futura e eventual aquisição de cestas básicas para atender aos Programas de Benefícios

Eventuais prestados aos cidadãos em situação de vulnerabilidade social, por meio da Secretaria do Trabalho,

Desenvolvimento e Assistência Social do Município de Cascavel/CE.

VALOR ESTIMADO:

R$ 1.451.280,00 (um milhão quatrocentos e cinquenta e um mil duzentos e oitenta reais).

DATA DA SESSÃO PÚBLICA E PROVEDOR DO PREGÃO:

Dia 23/04/2025 às 08h (horário de Brasília) BLL COMPRAS:

REGISTRO DE GARANTIA DE GARANTIA DE CRITÉRIO DE
j MODO DE DISPUTA

PREÇOS? PROPOSTA? EXECUÇÃO? JULGAMENTO

Sim Não Não Aberto — Lances (Intervalo Menor Preço por

mínimo de R$ 10,00) grupo de itens

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO*

Requisitos Básicos: Requisitos Específicos:
Documentos equivalentes que atendam a todas as Qualificação Econômica - Financeira
exigências de habilitação. Certidão negativa de falência expedida pelo

distribuidor da sede do FORNECEDOR nos termos do

art. 69, caput, inciso Il da Lei nº 14.133/2021.

Qualificação Técnica
Sim será exigido qualificação técnica.

* O detalhamento dos documentos/requisitos de habilitação deve ser consultado no item 8 do Anexo | deste Edital.

VISTORIA? EXCLUSIVA ME/EPP? RESERVA COTA ME/EPP? EXIGE AMOSTRA?

Não Não Sim Não

PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA/DOCUMENTAÇÃO

Até 2 horas após a convocação realizada pelo Pregoeiro. AY
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PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES

Até as 23h59min do dia 16/04/2025 no provedor do pregão ( ), ou mediante o envio no endereço

eletrônico (e-mail: .. A ou até as 17h para protocolo no endereço Av.: Chanceler Edson

Queiroz, nº 2650. Bairro: Rio Novo, em Cascavel/CE.

CONTATO/DÚVIDAS:

Coordenadoria de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Cascavel/CE: Telefone nº (85) 3334-2840 e e-mail:
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0031-2025PA

O Município de Cascavel/CE, por intermédio deste Pregoeiro, designado pela Portaria nº 28.02.012/2025
de 28 de fevereiro de 2025, torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma

Eletrônica, nos termos da Lei nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 011/2023, da Lei Complementar n.º

123/2006, da Instrução Normativa Seges/ME n.º 73/2022 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste
certame, mediante as condições estabelecidas neste Edital.

1. DOS OBJETIVOS E PRINCÍPIOS:

1.1. O PROCESSO LICITATÓRIO TEM POR OBJETIVOS: | - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o

resultado de contratação mais vantajoso para a administração pública, inclusive no que se refere ao ciclo de
vida do objeto; Il - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição; Il -

evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente inexequíveis e superfaturamento na
execução dos contratos e; IV - incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável,
OBSERVANDO OS PRINCÍPIOS da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da

eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da
transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento
objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade,
da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições da Lei de

Introdução às Normas do Direito Brasileiro.

2. DO OBJETO: Registro de Preço para futura e eventual aquisição de cestas básicas para atender aos

Programas de Benefícios Eventuais prestados aos cidadãos em situação de vulnerabilidade social, por meio
da Secretaria do Trabalho, Desenvolvimento e Assistência Social do Municipio de Cascavel/CE, de acordo

com as quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, conforme composição dos produtos e
serviços e quantidades constantes do Quadro | do Anexo | deste Edital.

2.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na plataforma

e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.

3. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço por grupo de itens.

4. DA CONVOCAÇÃO (DAS DATAS, HORÁRIOS E DO ENDEREÇO DO PREGÃO ELETRÔNICO):

4.1. ENDEREÇO ELETRÔNICO DA LICITAÇÃO:

4.2. ACESSO AO EDITAL: i e

PORTAL DO MUNICÍPIO DE CASCAVEL/CE:

4.3. INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 07/04/2025.

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001-2025PE-SRP y gi)
rica O
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4.4. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 23/04/2025, às 08h. NA

Or 36

4.5. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o

horário de Brasília/DF.

4.6. A Coordenadoria de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Cascavel/CE atende pelo telefone
de nº (85) 3334-2840 e pelo e-mail:

4.7. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do certame na data prevista, a sessão será remarcada conforme aviso no provedor do certame.

5. DO VALOR ESTIMADO

5.1. O fornecimento do objeto desta licitação é estimado em R$ 1.451.280,00 (um milhão quatrocentos e

cinquenta e um mil duzentos e oitenta reais), conforme mapa de preços anexo ao processo.

6. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

6.1. Participarão do grupo 01, exclusivamente microempresas e empresas de pequeno porte regularmente

estabelecida no País, que atuem no ramo pertinente ao objeto licitado e que satisfaça todas as exigências,

especificações e normas contidas neste Edital.

6.2. Poderão participar do grupo 02 desta licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente

estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam
todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital.

6.3. Os critérios estabelecidos no item 6.1. atendem ao tratamento diferenciado e simplificado destinado às

microempresas e empresas de pequeno porte dispostos no art. nº 48, inciso Ill da Lei Complementar nº

123/2006, com a redação dada pela Lei Complementar nº 174/2014, aplicado, na oportunidade, em

conformidade com o art. 4º, da Lei 14.133/21.

6.4. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de

chave de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e regulamento do

sistema.

6.4.1. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer

transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou

ao Município de Cascavel/CE responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha,

ainda que por terceiros.

6.5. Não poderão participar deste Pregão:



6.5.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

6.5.2. Empresário cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto deste

Pregão;

7. DA VISTORIA

7.1. Não há previsão de vistoria, dadas as características da aquisição.

8. DO REGISTRO DE PREÇOS

8.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que

constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

9. DA PROPOSTA

9.1. Na presente licitação, fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e

de julgamento.

9.2. A licitante cadastrará sua proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário

marcados para abertura da sessão pública, momento em que o prazo para recebimento de novas propostas

será automaticamente encerrado.

9.2.1. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o VALOR (R$) DO

FORNECIMENTO, POR GRUPO, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais

despesas e custos diretos e indiretos decorrentes da execução do objeto.
9.2.2. Os valores máximos a serem aceitos, após concluída todas as etapas do Pregão, serão os previstos no

Quadro | do Anexo | deste Edital.

9.3. A licitante declarará, em campo próprio do sistema, sem prejuízo da exigência de outras declarações

previstas em Legislação específica e na Leinº 14.133/2021,0 cumprimento dos requisitos para a habilitação

e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital de licitação.

9.4. A licitante declarará, ainda, que sua proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da sessão

de abertura deste Pregão.

9.5. A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo

próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios

previstos nessa lei. E
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9.7. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública
estabelecida no preâmbulo deste Edital.

9.8. Quando do cadastramento da proposta, encaminhada exclusivamente por meio do sistema, o licitante
poderá parametrizar o seu valor finalmínimo.

9.9. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos da fase de envio de lances.

9.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

10. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

10.1 A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora

indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio

10.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

10.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer

mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

11. DA FORMULAÇÃO DE LANCES

11.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e valor consignados no registro de

cada lance

11.2. O modo de disputa adotado será o “ABERTO”, conforme disposto no art. 23 da IN Seges-ME nº 73/2022.

11.3. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo

sistema.

11.3.1. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
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11.4. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$

10,00.

11.5. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance

registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

11.6. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempate previstos

no art. 60 da Leinº 14.133, de 2021.

11.6.1. Só haverá empate entre propostas iguais se não seguidas de lances.

11.7. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva etotal

responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

11.8. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, proposta ou lance cujo valor

seja manifestamente inexequível.

11.9. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico

permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos

realizados.

11.10. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão

pública do Pregão será suspensa e reiniciada somente após a comunicação expressa do fato aos

participantes no sítio

11.11. O sistema ordenará e divulgará os lances em ordem crescente após encerrada essa etapa e, na

hipótese de a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a

contratação, o pregoeiro deverá negociar condições mais vantajosas.

11.11.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

11.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

11.12. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado para que, no prazo de 2 (dua) horas, envie a

proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado.

11.12.1. A complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da data de abertura do certame, em sede de
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diligência, bem como, a atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de

recebimento das propostas, não constitui apresentação de novos documentos nos termos do entendimento

proferido no Acórdão 1211/2021-TCU-Plenário.

11.12.2. A prorrogação poderá ocorrer por solicitação da licitante, mediante justificativa aceita pelo

Pregoeiro ou de ofício, a critério do Pregoeiro quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente

para o envio dos documentos exigidos no edital.

11.13. O não envio dos documentos no prazo estabelecido pelo Pregoeiro, sem justificativa aceita, ensejará

a preclusão desse direito, resultando na inabilitação da licitante e consequente desclassificação de sua

proposta, e na ocorrência da infração constante do Inciso IV do Art. 155 da Lei nº 14.133/2021 com as

sanções previstas nos incisos Il (multa) e III (impedimento de licitar e contratar) do art. 156 da Lei nº

14.133/2021.

12. DA FASE DE JULGAMENTO

12.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, especialmente quanto à existência de

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante consulta Consolidada de

Pessoa Jurídica do (TCU Certidões APF) disponível no link

12.2. É responsabilidade do licitante garantir a precisão de seus dados cadastrais e mantê-los atualizados

junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo corrigir ou alterar registros imediatamente ao

identificar inconsistências ou desatualizações (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). A não observância do item

anterior pode resultar em desclassificação no momento da habilitação (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo

único).

12.3. Será desclassificada a proposta vencedora que:

12.3.1. Contiver vícios insanáveis;
12.3.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Anexo | (Termo de Referência);

12.3.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo definido para a contratação;

12.3.3.1. No caso dos preços presumidamente inexeguíveis a exequibilidade terá que ser demonstrada nos

termos dos Art. 33 e 34 da IN nº 73/2022.

12.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a licitante comprove a

exequibilidade da proposta.

12.5. A proposta de preços poderá ser ajustada pelo licitante, desde que não haja majoração do preço e se

limite a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas.
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13.1. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas da licitante classificada em

primeiro lugar e cuja proposta tenha sido aceita na fase de julgamento, nos termos do item 8 do Anexo I

(Termo de Referência) deste Edital.

13.2. A habilitação será verificada, nos documentos por ele abrangidos.

13.2.1. Os documentos necessários para comprovar a habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, bem

como a declaração que não emprega menores nos termos do artigo 7º, XXXIII, da CF, além de condições

adicionais, eventualmente requisitadas, como a documentação comprobatória das exigências de

qualificação econômico-financeira e técnica da licitante, deverão ser enviados por meio do sistema

quando solicitados pelo Pregoeiro.

13.2.1.1. Os documentos deverão ser apresentados em formato digital, no prazo de até 2 (duas) horas,

contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro.

13.2.1.2. Em se tratando de empresa(s) estrangeira(s) serão adotados os preceitos constantes da IN nº

10/2020.

13.3. O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, para verificar

as condições de habilitação das licitantes.

13.4, Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em

nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.

13.5. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação

de novos documentos, salvo em sede de diligência conforme art. 64 da Leinº 14.133/20271, para aqueles que

venham a comprovar fatos existentes à época da abertura da sessão.

13.6. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que

atenda ao presente Edital, observado os prazos dispostos neste edital.

13.7. A habilitação técnica do Consórcio, caso seja necessário, será calculada com base na soma dos

quantitativos de cada membro do consórcio. Para a habilitação econômico-financeira, também se

considerará a soma dos valores de cada consorciado.

13.8. Caso o consórcio não seja composto exclusivamente por microempresas ou empresas de pequeno

porte e o Termo de Referência exija requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de

10% em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.
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14. DA AMOSTRA/EXAME DE CONFORMIDADE/PROVA DE CONCEITO

15. DOS RECURSOS

15.1. Qualquer licitante poderá, durante o prazo de 30 minutos, de forma imediata, após o término do

julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar

sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o

objeto ao licitante declarado vencedor.

15.2. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133/2021.

15.3. O prazo recursalé de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de lavratura da ata do pregão.

15.4. Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de

3 (três) dias úteis, contado da data de divulgação da interposição do recurso.

15.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser aproveitados.

15.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

16. DAS PENALIDADES

16.1. As licitantes estarão sujeitas às sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e às

demais cominações legais, resguardado o direito à ampla defesa, nos termos do item 12 do Anexo | (Termo

de Referência) deste Edital.

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da dotação orçamentária

constante do item 11 do Anexo | deste Edital.

18. DA SUBCONTRATAÇÃO

18.1. Não será admitida a subcontratação para o fornecimento do objeto especificado.

19. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

19.1. Não haverá exigência da garantia prevista no art. 96 e seguintes da Lein? 14,133/21.



Agora cuidando de você.Cascavel

20. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

20.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital por irregularidade na aplicação da Lei nº

14.133/2021, ou para solicitar esclarecimento sobre seus termos, devendo encaminhar o pedido até 3 (três)

dias úteis antes da data da abertura do certame, no endereço eletrônico

20.1.1. Se realizadas por meio eletrônico, até as 23h59min da data limite fixada, ou até as 17h dessa mesma

data, se realizada de forma protocolar nas dependências da Coordenadoria de Licitações e Contratos da

Prefeitura Municipal de Cascavel/CE no endereço, Av.: Chanceler Edson Queiroz, nº 2650. Bairro: Rio Novo,

em Cascavel/CE.

20.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada por meio do sistema utilizado

na realização do certame, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da

abertura do certame.

20.2.1. Na impossibilidade de resposta à impugnação no prazo citado no subitem acima, o pregoeiro poderá

adiar a abertura da sessão pública, mediante aviso no sistema utilizado na realização do certame.

20.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto

quando a alteração não comprometer a formulação das propostas.

21. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

21.1. O objeto deste Pregão será adjudicado à licitante vencedora.

21.2. A adjudicação e homologação desta licitação competem a autoridade competente ou pessoa

designada pelo Município de Cascavel/CE para tal função.

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.14. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse público e se balizem pelos objetivos e

princípios que regem as contratações públicas elencados no item 1 do presente edital.

22.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento da licitante,

desde que seja possível o aproveitamento do ato e busquem satisfazer o interesse público primário.

22.3. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução

ou do resultado do processo licitatório.
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22.4, Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada

pela ICP-Brasil, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o

envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel.

22.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Editale seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

22.6. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

22.7. Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste Edital, prevalecerão as últimas.

23. DOS ANEXOS

23.1. À entrega do objeto, às condições de pagamento, as obrigações do contratado e contratante e demais

condições encontram-se previstas no Anexo | (Termo de Referência) deste Edital.

23.2. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

23.2.1. ANEXO |- Termo de Referência.

23.2.2. ANEXO II - Minuta da Ata de Registro de Preços.

23.2.3. ANEXO IIl - Minuta do Termo de Contrato.

23.2.4. ANEXO IV - Declaração Relativa ao Trabalho de Empregado Menor.

23.2.5. ANEXO V - Modelo de Carta Proposta

Cascavel/CE, 02 de abrilde 2025.

Sosimart EEE
Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Cascavel/CE
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ANEXO
TERMO DE REFERÊNCIA



TERMO DE REFERÊNCIA

“STO: Registro de preço para futura e eventual aquisição de seu

sásicas, para atender aos Programas de Benefícios Eventuais prestados

aos cidadãos em situação de vulnerabilidade social, por meio da

secretaria do Trabalho, Desenvolvimento e Assistência Social do

Município de Cascavel/CE.



TERMO DE REFERÊNCIA
Processo Administrativo nº 0031-2025PA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Registro de preço para futura e eventual aquisição de cestas básicas, para atender aos Programas

de Benerícios Eventuais prestados aos cidadãos em situação de vulnerabilidade social, por meio da

Secretaria do Trabalho, Desenvolvimento e Assistência Socialdo Município de Cascavel/CE, nosterimos

da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

“(COTA RESERVADA - (PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESA - ME OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP) (COTA 25%)

LOTE 01 - CESTA BASICA

DESCRIÇÃO ; ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL
I

M LATA; 03 UNIDA |
e

R$181,41
à QUEBRADINHA TIPO 1 i

O CARIOCA; 02 PACOTES DE LEITE Í
| | PACOTES DE MACARRÃO TIPO SPAGUETTE; 01

| Is DO; 01 UNIDADE DE SARDINHA EM LATA. |

ITEM DESCRIÇÃO ; ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT.  VALORUNIT. VALOR TOTAL

AÇUC, specificação: Embalagem primária em se

= pin insctos ou microrganismos que pcs m torná- KG > R$5.82 asia

to mo armazenamento. Validade mínima de

= longo fino tiso 1. Emb r

) impu S que comprometam c consumo ou O 3 R$7,73 R$23,19 i

armazenamento Vi de nácinivnora 320 dias

BISCOITO SALGADO TIPO MINI CRACKER - Esp=cifi |

Vaso vos fisos Gun t negao 8 € PCT 1 | ns 6,23

i dias da é i
IPO CREAM CRACKER E fiação : |

da, vre de Ipsssas, microis [eo . | asi asi

| ]

. 2 wansparenta de | .

& e >. PUDIOr ganso 12 venhain a cr 4 R$ 8.48 R$ 5,48

nurmmana, valid t2ô dias da

humano ou O
16 | ' A 2 R$16,77

o no Minisbiio da Agricultura. Validade mínima de 120 dias da

nJuLo
| CARNE BOVINA EM LATA — Esi tipo came bovina,

as | vo tuo prSr UNID. 1 R$11,73 R$11,78
í mn com po



o
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1a ciz e nutncior R$ 7,17

| du 129 reg

FARINHA DE MANDIOCA QUEBRADINHA TIPO 1 o

Pg etus e impure223 que compro R$g,09 R$22.09
] oinieriora 120 cias da data de entre

]
se impur

110 . . . R$3,03 R$ 6,06
: não intenur a 120 dias da U

E FEIJÃO GARIOCA
genio tuluci
compro em

euirê ça

m RS 17,30

LEITE EM PÓ INTEGRAL enriquecido com 2
primária é

112 -
registro do Ministécio da

|
Snógr, ivre de in Í

[3 dire 10 OU O armazena 2 R$4,07 R$s,i43 que po:
minina def ade

OLEO DE SOJA REFINADO -
q cm vencuneo!

R$ 9,65

SARDINHA EM LATA
serio

rs tufaime:
118 |

utor embalagem pó

| | nada e p
| de mínima

: VALOR TOTAL ESTIMADO PARA 01 (UMA) CESTA BÁSICA R$181,41

(AMPLA PARTICIPAÇÃO)
LOTE 02 - CESTA BASICA

ITEM DESCRIÇÃO ! ESPECIFICAÇÃO VALOR UNIT. VALOR TOTAL

5, COMPOSTA DE: 02 KG DE AÇUÇAR o o

| TO SALGADO TIPO MINI CRACKER; 01 PACO
À REAM CRAC :01 TE DE BISCOITO TIPO MARIA; 02 PA

: 07 UNIDADE DE CARNE BOVINA EM LATA; 01 UNIDADE DE DO N o ="

2 4 - R$187,41 BE 1052 400, 06
DE FARINHA DE MANDIOCA QUEBRADINHA TIPO 1; 02 PACOTES DE

| FARINHA DE MILHO; 02 kG DE FEINÃO CARIOCA; 02 PACOTES DE LEITE EM PO

| | PACOTES DE MACARRÃO TIPO SPAGUETTE: 01 GARRAFA DE OLEO DE

! ! INADO; 01 UNIDADE DE SARDINHA EM LATA
rErS . DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO VALOR UNIT, VALOR TOTAL

f AÇÚCAR CRISTAL pecif Embalagem primária em . na

24 iv e1kg npureros, insetos ou miCivrganismos que pose am 2 R$ 5.62

SUTMO CU COMmprometamo arm 6. Validade minima d

Agttbinha bran “os longo fino tipo 4, Embatagens

, 22 s O impurezas que comprometant o co 3 R$7,73 R$23,12

! nieriur a 120 dias ca enty

o BISCOITO SALGADO TIPO MINI CRACKER - Espeili
(23 | Ho ec R$

ca dita vt



| BISCOITO TIPO CREAM CRACKER Especificação

1 5, MACrorganisdoos E 3 IM PUTinvisiada, livre PCT 1 R$7,
de humana. Vatid vimima de 12

Saude ;

em primária piéstio
E Guitras poT 1 R$ 8,48 AS 8,48

| .

28 por 20 R$16,77 |
minima |

dai do uio |

CARNE BOVINA EM LATA — Espar ta. tipo carne |

apr pronta para consuro |
| do pranto para cons UNID 1 R$11,73 R$11,73
í cerva, & E € gamas Val nunima de 120 dias

í | gentes j

| DOCE DE GOIABA - E : =
28 “d s ou mid UNID. 1 RS7,17 R$72,17

de dias eia

CEARINHA DE MANDIOCA QUEBRADINHA TIPO 1 - Espaciicação | E
| | prevária de dk s QUe COMpromelam O Consumo ou O EG 1 R$8,09 Í

| [FARINHA DE MILHO - o
umidade, insetos e impurET OT 2 R$23.03 R$€086
Vath je não inferor à
Aguinultuca

CFENÃO CARIOCA - E .
20 (É Ê 2 R$898,55 i R$47,80

[o ate não infere ]

E |
“LEITE EM PÔ INTEGRAL esrique é vitaminas À, B, O 2 | o

primária de atumínio, em pace i

212 PCT 2 R$82.08 R$ 18,16
comprometer o

| | Saúde
MACARRÃO TIPO SPAGUETTE - É |

253 | imo PCT 2 R$ 4,07 R$B,14 |
t

E” Gon, não ams o o
Qua GRE 1 as

| .

próprios Í
245 À UNID. 1 R$86,54 R$6,54

quiras 0, embaiagem primaria tata rret ]

hermetacas enluitamento recravada, embalagem |

us O lias da Cata de empeça, ! |
VALOR TOTAL ESTIMADO PARA 01 (UMA) CESTA BÁSICA R$181,41,

1.2. Em cumprimento ao inciso Ill do artigo 48 da Lei Complementar nº 123 em sua atual redação, o LOTE 1,

cesta licitação, referente à cota reservada de até 25% será destinado exclusivamente à participação de

microempresas e empresas de pequeno porte. Eo LOTE 2, correspondente a cota principal de 75% ou mais

será de concorrência livre.
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1.2.2. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas

de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins
de enquadramento como empresa de pequeno porte.

je uma ME ou EPP sagrar-se vencedora da Cota Principale da Cota Reservada para oNa hip

mesmo item/produto, será registrado para ambas as cotas apenas o preço menor, ou seja, é expressamente
vedado que o fornecedor pratique preços distintos para o mesmo item/produto.

Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei

Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de tuxo.

1.4. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante

do Estudo Técnico Preliminar.

O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual

período, desde que comprovado o preço vantajoso, CONFORME ESTABELECE O ART. 84 DA Lei Nº 14.133 DE

1º DE ABRIL DE 2021.

1.5.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em conformidade
com as disposições neta contidas.

1.8. O custo estimacio total da contratação é de R$ 1.451.280,00 (um milhão quatrocentos e cinquenta e

um milduzentos e oitenta reais).

1.7. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da

contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico

específico dos Estugos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. A descrição dos requisitos da contratação encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos

Técnicos Pretiminares, apêndice deste Termo de Referência.

4 acimitida a subcontratação do objeto contratual.

igência da garantia da contratação.ig84.3. Não haverá

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. O prazo de entrega do(s) itemíns) é de 05 (cinco) dias, contado da emissão de Requisição formalizada

pelo Contratante, em quantitativo especificado peio Contratante.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data avençada, o contratado deverá comunicar as razões

respectivas com pelo menos 02 dias de antecedência para que o pleito de prorrogação de prazo seja

analisado pela contratante, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Av. Chanceler Edson Queiroz, Nº 2460 - Centro -

CEP: 62.850-000, Cascavel/CE.

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços, deverá ser executado fielmente pelas partes, de

om as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

conseguências de sua inexecução totalou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
rá prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante

simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

R. Rio Novo, Nº
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ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que4. O orgã

clevam ser cumpridas de imediato.

5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias

ão do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do métodopara execuç
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.8. O contrato, ou instrumento equivalente oriundo desta contratação, terá como responsáveis:

6.6.2. FISCAL DO CONTRATO: José Jeová Ferreira Júnior. Matrícula: 167421-8

ica Ribeiro da Costa Rodrigues. Matrícula: 167434-0.

6.7. À execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelosv

respectivos substitutos (Leinº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

8.8. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
ssegurar os melhores resultados para a Administração.

6.8.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas

ou dos defeitos observados. (Lein? 14.133, de 2021, art. 117, 81º)

6.8.2. identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.8.3. O fiscaldo contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

ieadoras, se foro caso.

8.8.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, O fiscal

do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. E
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6.8.5. O fiscaldo contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

sponsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

5.9. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições iabilitação da contratada, acompanhará
o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

Caso ocoria descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará
vamente na solução do problems, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabiveis, quando ultrapassar a sua competência.

Gestor do Contrato

6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
to contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a

ca ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,mpl

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração.

6.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas as
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

erior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

8.12. O gestor do contrato acompanhará e manutenção das condições de habilitação da contratada, para
tins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal dia liquidação

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal do contrato
quento ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na

ução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
s, devendo constar do cadastro de atesto ce cumprimento de obrigações.

sestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158

da Lei nº 14.123, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

or do contrato deverá elaborar relatório finalcom informações sobre a consecução dos objetivos

n justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
8.15.0
que tenham
atividades da Adiministração.

Ay
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6.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

rodutos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a
ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e

74.0s
nota fi
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo
ser substituídos no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (trinta) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso Il do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, 0 prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 15
(quinze) dias úteis.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por
igual periodo, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Leinº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão

de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução co objeto, para efeito de liquidação e
pegamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento

da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
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7.8.0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança
aedos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para
] ão, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.fins de ligui

794.0 prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso ll do art. 75 da Leinº 14.133, de 2021.

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.10.1.0 prazo de validade;

7.10.2. a data da emissão;

7.10.3. 0s dados do contrato e do órgão contratante;

10.4. 0 período respectivo de execução do contrato;=4

7140.5.0 valora pagar; e

710.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscalou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao

ontratante;

7.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
art. 68 da Leinº 14.133/2021.

7.13. A Administração deverá realizar consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: a) verificar a manutenção
das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do

Av .RRionN
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ão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas.

7.14. Constatando-se, junto sos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar eos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados osat

ios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.me

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos órgãos.

Prazo de pagamento

7.18. 0 pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias Úteis contados da finalização da liquidação

da despesa, conforme seção anterior.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do índice IPCA-E de correção monetária.

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

7.21. Será considerade data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legistação aplicável.
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7.224. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simptes Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de juigamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento peto MENOR PREÇO POR GRUPO
DEITENS.

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será parcelado.

Exigências de habilitação

8.3, Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente cue, por força de lei, tenha validade

para fins de identificação em todo o território nacional;

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
h f biempresas-e- cios/pi-bi/empreendedor;

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou WN



contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização ce funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução

DREIME n.º 77, de 18 de março de 2020.Normativa

8.9, Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz.

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civildas Pessoas Jurídicas da respectiva
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Leinº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos
termos do art. 4º, 82º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a qualificação como
produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFBn. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts.
17aiSe 165).

8.15. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, sociale trabalhista

8.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

8.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas
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Nacional.

8.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.19, Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Títuto VII-A da Consolidação das Leis

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Leinº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.21. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual Distrital] ou [Municipal Distrital] do domicílio ou sede

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração
da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de

inscrição nos cadastros de contribuintes estaduale municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lein? 14.133, de 2021,
art. 69, caput, inciso Il);

de resultado ce exercicio e demais demonstrações contábeis dos8.25. Balanço patrimonial, demonstra

2 (dois) Últimos exercícios sociais, comprovanco;

8.25.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

8.25.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

8.25.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido V
constituída há menos de 2 (dois) anos;
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8.25.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital. ECD ao SPED.

8.26. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou iguala 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital

ez por cento) do valor total estimado da contrataçãomínimo de 10% (d

8.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de
2021, art. 65, 81º).

8.28. O atendimento dos Índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

8.29. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, por meio da apresentação de certidões
ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

8.29.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.

8.29.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.

8.30. As empresas de pequeno porte e Microempreendedor Individual (MEI), por ocasião da participação em
certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscale trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição;

8.31. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Leinº 14.133, de 2021.

8.32. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa
cieverá decla

roz. R Rio Nº
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artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido

3º doart.4º, da Lein? 14,133, de 2021.estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 88 1º ao

9, ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado totat da contratação é de R$ 1.451.280,00 (um milhão quatrocentos e cinquenta e
um mil duzentos e oitenta reais), conforme custos apostos na tabela abaixo.

Fr (COTA RESERVADA - (PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESA - ME OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPPÍ (COTA 25%
PS LOTE 01 - CESTA BASICA

TEM DESCRIÇÃO * ESPECIFICAÇÃO ÚNID, QUANT. VALORUNIT.  VALORTOTAL .

| E |
R;01 PACOTE DE BISCOITO TIPO MARIA; 02 |

so: 01 UNIDADE DE CARNE BOVINA EM LATA ao1 UNID 2.000 | R$187,41
| E DE FARINHA DE MANDIOCA QUEBRADINHA T |

U E FEJÃO CARIC 02 PACOTES DE LEITE EM PÓ |
PAGUETTE; 01 GARRAFA DE OLEO DE | |

É ) RDINHA EM LATA, 4 | |
(ITEM DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO QUANT VALORUNIT.  VALORTOTAL —
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trvio clivre dem E
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é ]

l . j
. 2 longo fino tipo 1 | |
12 2 comprameiam o mo ou o KG 3 n$7,23 R$23,19
| | to. Validade vero 0 di |

| BISCOITO SALGADO TIPO MINI CRACKER -
13 s físicos ou mucrobigiá E | PCT 1 R$6.23 .

E ú B |
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14 (dê cor ECT 1 a$7,90 ago |
|

E “tico trans =
as | qustmos 6 our ect 1 r$s48 | age,8
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T

Las PCT 2 ' R$18,77

17 UNID 1 R$11,73 R$11,73 |
t

| n, no mínim
e ão nutrie | UNID 1 R$7,17 R$717

te entre i i
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- FARINHA DE MANDIOCA QUEBRADINHA TIPO 1 - Espsificação: Em o | |
(19 primária de 1 Kg. Livre de insetos é impurszas que ce [e] 1 R$ 8,09 R$8,09 |
| | armazenamento. Validade não inferior a 120 diz | |é I| [FARINHA DE MILHO - mária de 5008. Live de moto, | !
: sumo ou O arm : | |1 Per 2 R$39,03 as606

Lo ; | == |)
am Primari E

urmidad o |11 | o KG 2 R$ 8,65 |ramento. Valid 3 | Í
| | |
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o Mister | ]
|

4 o
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i te outros ir | Í

045 UNID 1 R$86,54 R$6,54
|

i º . |
TT VALOR TOTAL ESTIMADO PARA 01 (UMA) CESTA BÁSICA | R$181,41
. l (AMPLA PARTICIPAÇÃO)
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ITEM DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. VALORUNIT. VALORTOTAL
E ALIMENTOS, COMPOSTA DE: 02 KG DE AÇUCAR CRISTAL: 04 KO DE |

"O TE DE BIS oo sa DO TIPO MINI GRACKER; 01 PACOTE DE |
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| qu| ER a
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Ê gnires Biro DO Minis ] Í |

E CAFÉ EM PÓ o q
(20 | Peer 2 R$18,77

! | |

2 UNID. 1 R$11,73 R$11,73

-— t
2.8 UNID. 1 as717 As747

| l |
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9.2. Para o Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência
Ce eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou
dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto nº 11.462/2023):
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or, caso fortuito ou fato do principe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou9214.eme força maic

previsíveis d

termos do disposto na alínea “d” do inciso Ildo caput do art. 124 da Leinº 14.133, de 2021;

e consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos

9.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

9.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anuatidade e o Índice previsto para
a contratação; ou

sado, conforme critérios definidos para a contratação.e9.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do inter:

10. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

tendimento ao 8 3º do art. 86, da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021, será permitida a adesão à
gistro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública, permitindo a ampliação do

acesso às condições contratuais vantajosas já negociadas, em conformidade com as disposições legais
vigentes.

10.1.1. À adesão à ata de registro de preços configura uma estratégia administrativa que visa ampliar a
eficiência e promover a economicidade nas contratações públicas. Esta decisão está alinhada com os
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência que regem a Administração
Pública, conforme estabelecido pela Constituição Federal e reiterado pelos Acórdãos 224/2020, 2736/2023
e 2822/2021 do Tribunal de Contas da União (TCU).

A opção pela adesão não é meramente procedimental, mas uma escolha estratégica que requer uma
justificação clara e robusta. Nesse sentido, a adesão deve ser precedida por uma análise criteriosa do
mercado e uma avaliação das vantagens econômicas, garantindo que as condições obtidas através do
registro de preços sejam, de fato, as mais vantajosas para a Administração Pública. Esta análise deve
considerar não apenas os custos diretos, mas também os benefícios de longo prazo, como a redução de
tempo e recursos despendidos em múltiplas licitações.

Além disso, a adesão deve estar em harmonia com os objetivos estratégicos do órgão ou entidade,
contribuindo para a otimização de recursos e a melhoria da qualidade dos serviços prestados ao cidadão. À
transparência co processo é fundamental e deve ser assegurada pela divulgação de todos os atos,
garantindo que a adesão à ata de registro de preços ocorra de forma aberta e acessível a todos os
interessados.



Em conformidade com os precedentes do TCU, a inclusão de cláusula de adesão no edital deve ser motivada
de forma explícita, detalhando como essa escolha se alinha à busca peia eficiência administrativa e quais
benefícios específicos são esperados. Talmotivação reforça o compromisso com a gestão fiscal responsável
e com a obtenção de valor para o dinheiro público. Portanto, a adesão à ata de registro de preços, quando
bem fundamentada e justificada, representa uma prática alinhada à busca constante pela eficiência na
Administração Pública, proporcionando economia, agilidade e qualidade na contratação de bens e serviços,
sempre em prol do interesse público.

11. DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

11,1.A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a formalização do
contrato ou de outro instrumento hábil.

11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
ária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

12. DAS SANÇÕES

12.1. Será considerado infração administrativa, quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº
14.133, de 2027, garantida e prévia e ampla defesa.

12,2. O fornecedor que cometer quaisquer das infrações discriminadas no item anterior ficará sujeito, sem

prejuizo da responsabilidade civile criminal, às seguintes sanções:

pela infração do inciso | do citado artigo 155, quando não se justificar a imposição dea) Aclvert

penalidade mais grave;
b) Muita de 0.54 (zero vírgula cinco porcento) até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer infração dos incisos lao XIl do referido art. 155;
c) Impedimento de ticitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo
que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos incisos Il ao Vil do citado

artigo 155 deste documento, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
dj Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três)
anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos incisos Villao Xll go referido artigo 155, bem como nos demais
casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave.

12.3. Na aplicação des sanções serão considerados:

12.3.1. Anatureza e a gravidade da infração cometida.



Ca?

Agora cuidando de vê

12.3.2. As peculiaridades do caso concreto.
12.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes.
12.3.4, Os danos que dela provierem para a Administração Pública.
12.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

12.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente
devido pela Administração ao FORNECEDOR, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

12.5. A aplicação das sanções previstas neste documento, não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Administração Pública,

12.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

13. DA APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

13.1. Este Termo de Referência foi elaborado pela Equipe de Planejamento das Contratações Administrativa
e aprovada pela Secretaria do Trabalho, Desenvolvimento e Assistência Social do Município de Cascavel/CE
visando atender as exigências legais para a abertura de processo licitatório na modalidade Pregão na forma
tetrônica, objetivando o Registro de Preço para aquisições de cestas básicas para atender aos Programas

de Benefícios Eventuais prestados aos cidadãos em situação de vulnerabilidade social, constando todas es
condições necessárias e suficientes, ficando proibido por este termo exigir cláusulas ou condições que
comprometam, restrinjam, ou frustrem o caráter competitivo e estabeleçam preferencias ou cestinações em
razão de naturalidade da contratada ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua
especificação, conforme disposto da Lei Federal nº 14.133/21, e suas alterações.

Cascavel/CE, 13 de março de 2025.

/ béiro da Costa Rodrigues “Francisca t antana
Ordenatlora de Despesas da Secretaria do Trabalho, Membro da Equipe de Planejamento

Desenvolvimento e Assistência Social Portaria nº 02.01.037/2025
Portaria nº 02.01.037/2025

a Freitas Fernandesdriana Nascimento De Amforis n
Membro da Eguipe de Planejamento Membro da Equipe de Planejamento

Portaria nº 02.01.037/2025 Portaria nº 02.01.037/2025
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MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

OBJETO: Registro de Preço para futura e eventual aquisição de cestas
básicas para atender aos Programas de Benefícios Eventuais prestados
aos cidadãos em situação de vulnerabilidade social, por meio cia
Secretaria do Trabalho, Desenvolvimento e Assistência Social do
Município de CascavelCE.



ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O MUNICÍPIO DE CASCAVEL/CE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av.: Chanceler
Edson Queiroz, nº 2650. CEP: 62.850-000. Rio Novo - Cascavel, Estado do Ceará, inscrito no CNP) sobo nº
07.589.369/0001-20 por intermédio do(a) Secretaria de , neste ato representado(a) pelo(a)
Ordenador(a)de Despesas nomeado(a)pelaPortarianº. de de de20,, portador
da Matrícula Funcionalnº considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma
eletrônica, autuado sobonº tendo como objeto o , publicada no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP)nodia 7. 4. bemcomonosite da Prefeitura Municipal de Cascavel/CE
no dia Lo! decorrente do processo administrativo n.º , RESOLVE registrar os preços da(s)
empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e
na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as
partes às normas constantes na Leinº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipaln.º 011, de 17 de
março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. Apresente Ata tem por objeto o , especificado(s) no(s) Termo de Referência, anexo do
Edital de Licitação nº. que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos precos
tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item,
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

CEORNECEDOR: . no ..inseritono CNPJ sobon? a |
ENDEREÇO: e N9 , BAIRRO: , CEP: ,CIDADE: ESTADO:

* REPRESENTANTE LEGAL: CPF: RG:
"TELEFONE: — EMAIL: is

ITEM o , | QUANT. | QUANT. || DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO | MARCA UNID. : : VALOR UNIT. VALOR TOTAL| DOTR MÁXIMA | MÍNIMA |



a

2.2, À listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta
Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será o(a)... . ns

3.2. Atém do gerenciador, não há [ou] são órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

ÓRGÃO GERENCIADOR: . o no . .
FORNECEDOR: inscrito no CNPJ sobonº

| ENDEREÇO: Cc NS BAIRROS. CEP: CIDADE:
REPRESENTANTE LEGAL: j . CPE: A RGE o

| TELEFONE: . . EMAIL: . .
ITEM DO : - Too [ QUANT. | QUANT. | VALOR nu| DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO marca (unid SU QU VALORTOTAL |TR MÁXIMA | MÍNIMA UNIT.

| |. : | |

|

[ ÓRGÃO PARTICIPANTE: o .
| FORNECEDOR: . inscritono CNPIsobon
| ENDEREÇO: o = Nº , BAIRRO: CEP: CIDADE: ESTADO: o

REPRESENTANTE LEGAL: 2. CPE: .RG: e
| TELEFONE: o o EMAN: . |
FiremDO ' QUANT. | QUANT VALOR | |! DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO MARCA | UNID. : . . : | VALORTOTALTR ScaiG e ç | [MÁXIMA | MÍNIMA UNIT.



4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital
e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

4.1.1, apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo
mercado na forma do art. 23 da Leinº 14.133, de 2021; e
4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2. A autorização do Órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo
fornecedor.

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado,
observacios os requisitos do item 4.1.

es2s para as adesí

4.5. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para
o gerenciador para os participantes.



4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de
cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente
do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e
entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de
preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.6.

4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital
e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que
trata o item 4.6, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e
comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do
art. 23 da Lein? 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia úxil
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência

dor, desde que comprovado o preço vantajoso.do forne

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e cbservará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1
(um) exercício financeiro.

5.1.2, Na formalização do contrato ou co instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade
dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. À contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 25 da Lein? 14.133, de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deveré ser assinado no prazo de validade da ata de
registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços pocisrão ser alterados, observado o art. 124
da Lein? 14.133, de 2021.
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5.4. Após a homologação ca licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da
ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no editalou
no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela;
5.4.2, Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1, Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do edjudicatário, observada
assificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantive m sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostasS.

nara o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes
hipóteses:

nte vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições5.7.1. Quando o lic

abelecidos no edital; e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, seré convocado para assinar a ata
de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o
direito, sem prejuízo das sanções previstas na Leinº 14.133, de 2021.

VV



5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do
ticitante convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa
seja aceita pela Administração.

para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipót de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitara contratação nos termos do item
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital,
poderá:

5.12,1. Convocar para negociação os demais licitantes remanescentes cujos preços foram registrados sem
redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima
do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica

5.13, A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

strados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos8.1. Os preços reg
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo cos bens, das obras ou dos serviços registrados,
nas seguintes situações:

6.1.1, Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos
termos da alínea “d” do inciso lido caput do art. 124 da Lein? 14.133, de 2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
6.1.3, Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços
registrados, nos termos da Leinº 14.133, de 2021.

cmpa



8.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para
a contratação;

8.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.4. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço

rado.

não aceite reduzir seu preço aos valores praticados peto mercado, o fornecedor será liberado do
assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e
não convocaré os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art.
124 da Lein? 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumpriro compromisso.

com o pedido de alteração, a documentação7.21. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntam
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.
7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem
prejuízo das sanções previstas na Leinº 14.133, de 2021, ena legistação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam
manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

Agora cuidando de você
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7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento
da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da
contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado,
conforme previsto no item 7.2e no item 7.2.1,0 órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado,
de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que

idade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lein? 14.133, de 2027,avaliem a ne

&. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão
ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não
participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será
considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
participante, serão observados oslimites previstos no parágrato 4º e 5º doart. 86 da LeiFederaln? 14.133/21.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução
do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia
anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de
Municípios distintos, caberá eo fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento
dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora,
dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das
quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

Quenoz, RR
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9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração
sem justificativa razoável:
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado; ou
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos Illou IV do caput do art. 156 da Leinº 14.133, de 2021.

9.1,4,1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos Illou IV do caputdoart. 156daLeinº 14.133,
de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não uitrapasse o prazo de vigência da ata de registro de
preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos
da sa

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese ce cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e
jus das:

9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou
inferior ao preço registrado.

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no
edital.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.
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10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às

dos órgãos ou entidade participante, caso no qua! caberá ao respectivo órgão participante acontrataç
aplicação da penalidade.

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro
do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. Às condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital.

14.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de
itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a
emidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igualteor, que, depois de
lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes
(se houver).

Cascavel/CE, de de 20.

SIGNATÁRIOS:

ÓRGÃO GERENCIADOR NOME DO ORDENADOR DE DESPESAS ASSINATURA

[ DETENTOR (A) DO REGISTRO DE PREÇOS NOME DO (A) REPRESENTANTE | ASSINATURA |
[

avel- CE
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ANEXO

CADASTRO RESERVA

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços
iguais ao adjudicatário:

' FORNECEDOR: ai inscritono CNPJ sobo nº = e
| ENDEREÇO: Nº, BAIRRO: CEP: , CIDADE: ESTADO:
| REPRESENTANTE LEGAL: . . CPF RG: e
| TELEFONE: . EMAIL:

ITEM DO | . : | QUANT. | QUANT. | VALOR| DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. O a“ VALOR TOTALTR MÁXIMA MÍNIMA UNIT.

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original:

"FORNECEDOR: . — inscrito no CNPJ sobo nº o —
| ENDEREÇO: Nº , BAIRRO: (CEP: CIDADE: ESTADO:

REPRESENTANTE LEGAL: o . .RG: .
| TELEFONE: e . EMAIL:

ITEM DO | . : | | QUANT. QUANT. | VALOR! ESCRIÇÃO / ESPECIFICA | . - ; VALOR TOTALTR 2 GÃO TES GAÇÃO (MARCA UNO axima | MÍNIMA UNIT.
l|

|

| if |

, |

Cascavel/CE, de de 20...

o ÓRGÃO GERENCIADOR | NOME DO ORDENADOR DE DESPESAS | ASSINATURA
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MINUTA DE CONTRATO

OBJETO: Registro de Preço para futura e eventual aquisição de cestas
básicas para atender aos Programas de Benefícios Eventuais prestados
aos cidadãos em situação de vulnerabilidade social, por meio da
Secretaria do Trabalho, Desenvolvimento e Assistência Social do
Município de Cascavel/CE.

Av Cherceer Edson Queiroz, R Rio Novo, Nº 265
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MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº, QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO
DE CASCAVELICE, POR INTERMÉDIO DO (A) SECRETARIA DE

E

O MUNICÍPIO DE CASCAVEL/CE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av.: Chanceler
Edson Queiroz, nº 2650. CEP: 62.850-000. Rio Novo - Cascavel, Estado do Ceará, inscrito no CNPJ sobo nº
07.589.369/0001-20, por intermédio do(a) Secretaria de  , neste ato representado(a) pelo(a)
Ordenador(a) de Despesas o(a) Sr(a) , nomeado(a) pela Portaria nº ;de. de de
2025, portador da Matrícula Funcional nº. -—, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) empresa
o InSCrito(a) no CNPJ/ME sob o nº ns Sediado(a) na , nº .
Bairro: CEP, telefone E) sem , Estado do , doravante designado
CONTRATADO, neste ato representada pelo(a) Sr.(a). portador da Cédula de
Identidade nº expedida pela(o) e CPEnº o conformeatos constitutivos
da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº =
em observância às disposições da Lei nº 14,133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável,
resolvem cetebraro presente Termo de Contrato, e demais tegislação aplicável, resolvem celebraro presente
Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. “mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, le Il)

1.1. O objeto do presente instrumento é a e + nas condições estabelecidas no Termo de
Referência,

1.2. Objeto da contratação:

“TEM | DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO | UNID. | MARCA | QUANT. | VALORUNIT. | VALORTOTAL|
1

E Lo |A - | | |
| | l —

I
|' 'j | | | |
,
]

1,3. Vinculam este contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1.0 Termo de Referência;
1.3.2.0 Edital da Licitação;
1.3.3. À Proposta do contratado;
1.3.4. A ata de Registro de Preços nº
1.3.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

|



2.1.0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a)data de assinatura do contrato,
prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lein? 14,133, de 2021.

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado.

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, Vil e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subconiratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V)

5.1. Ovalor total da contratação é de R$ Ad ).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, ce forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão
dos quantitativos efetivamente fornecidos.

VU

ascavel - CE
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6. CLÁUSULA SEXTA — PAGAMENTO (art. 92, Ve VI)

6.1.0 prazo para pagamento ao contratado é demais condições a ele reterentes encontram-se definidos noTermo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data doorçamento estimado, em 4.4

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice IPCA — E, exclusivamente para as obrigaçõesiniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dosefeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará aocontratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondentetão logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.8. Caso o(s) índices) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão tegal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo Índice oficial, parareajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostitamento.

8. CLÁUSULA OITAVA OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xe XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.1.1. Exigiro cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo como contrato eseus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; Wy
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8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objetofornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no totalou em parte, às suas expensas;

8.1.4. Acompanhar fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato:

8.1.7. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando dodescumprimento de cbrigações pelo Contratado;

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução copresente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatóriosou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.9. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.1.11, Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

8.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA — OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVle XVI)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Leinº 8.078, de 1990);
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9.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data daentrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.1.3. Atei
(art. 137, Il, da Lein.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

9.1.4. R
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

eparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no totalou em parte, no prazo

execução ou dos materiais empregados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo equalquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzincio essa responsabilidade a fiscalização ouO acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dospagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.1.6. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidõesque comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipalou Distritaldo domicílio ou sede do contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT;

[4

9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,comerciais e as demais previstas em legistação específica, cuja inadimplência não transfere aresponsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.1.8. Comunicar ap Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal!é
tocalda execução do objeto contratual.ou acidente que se verifique nc

9.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade comas obrigações assumidas, todas
as ondições exigidas para habilitação na licitação;

9.1.1%. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei parapessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lein.º 14.133, de 2021);
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9.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado peto fiscal docontrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único,da Lein.º 14.133, de 2021);

9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de suaproposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,1), d, daLein? 14.138,
de 2021.

9.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normasde segurança do contratante;

9.1.18. Atocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia cleverão atenderas recomendações de boa
técnica e a legislação de regência;

9.1.17. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da
execução deste contrato;

9.1.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o localde execução do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

9.1.19. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.1.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
eim trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

Rio Noco, !
í
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11,1, Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, 0 contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato:
q) ensejar 0 retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
ejapresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
É) praticar ato fraudutento na execução do contrato;
8) comportar-se de modo inicôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Leinº 12.848, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcialdo contrato, sempre que não se justificar
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 829, da Lei nº 14.133, de 2021);
H) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “Db”, “c"e“d” do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,
54º, daLeinº 14.133, de 2021);
ll) Dectaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“er Pg" e “h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “Cc” e “d”, que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, 85º, da Leinº 14.133, de 2021).
14) Muita:

(1) Moratória de 0,5% (cinco décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
até o limite de 60 (sessenta) dias;

ia, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 30% (trinta por

inadimplida
(2) Compensatór

cento) do valor do Contrato.
(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 20% (vinte
porcento) do valor do Contrato.
(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 10% (dez por cento) do valor do
Contrato.
(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 5% (cinco por cento) do valor do
Contrato
(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 254 (três por cento) do valor do
Contrato.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 89º, da Leinº 14.1 33, de 2021).



11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.156,87º, da Lein? 14.133, de 2021).

11.4,1. Antes da aplicação da mutta será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias Uteis,contado da data de sua intimação (art. 157, da Lein? 14.133, de 2021).
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamentoeventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 889, da Leinº 14.133, de 2021).11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a muita poderá ser recolhidaadministrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicaçãoenviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 daLei nº 14.133, de 2027, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar é de declaração deinidoneidade para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 81º, da Lein? 14.133, de 2021):

ajanatureza e a gravidade da infração cometida;
b)as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
djos danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimentale autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.8.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimoniat, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observacos, em todos os Casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 1680, ca Leino 14.133, de 2021).

R Rio Novo Nº



11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação dasanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins depublicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional deEmpresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.138, de2021)

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar oucontratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Leinº 14.133/21.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

121. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sidocumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para Oo contratante, quando estanão dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não maisthe oferece vantagem.

12.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja anotificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedênciadesse dia.

12.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicação.

12.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazoelenele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.5.2. A alteração socialou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção
Se não restringir sua capacidade de concluir contrato.

12.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termope
aditivo para alteração subjetiva.

12.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.6.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

vel. CEn Queiroz, R Rio Novo, Nº
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12.6.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos:
12.6.1.3. Indenizações e multas,

12.7. À extinção do contrato não configura óbice para 0 reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, daLein.214.133, de 2021).

12.8.0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou comagente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão docontrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VII)

13.1, As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicosconsignados no Orçamento do Município de Cascavel/CE deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Il. Gestão/Unidade:
il. Programa de Trabalho:
Hi. Elemento de Despesa:
IV. Subelemento de Despesa:
V. Fonte de Recursos:

13.2. À dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14, CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 82, 1H)

14.1. Os casos omissos serão decididos belo contratante, segundo as disposições contidas na Leinº 14.1 38,
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei
nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dosarts. 124 e seguintes da Leinº 14.133,
de 2021.
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15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressõesque se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado docontrato.

5.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido àprévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade deantecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de

oo)

<

1 (um) mês (art. 132 da Leint 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Leinº 14,133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao contratante Clivulgaro presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2027, bem como no respectivo sítio oficialna Internet,
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, 82º, da Lein. 12.527, de 2011, cicart.
7º,83º, inciso V, do Decreto. 7.724, de 2012.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO (art. 92,819)

17241. Ficaeleito o Foro da Comarca de Cascavel/CE para dirimiros litígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 81º, da Lei nº
14.133/21.

CascaveCE, de de 20.

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1. e . 2... oCPF: CPF:
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ANEXO IV

Ao(a) Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio
Pregão Eletrônico nº /2025

A Empresa ] o , inscrita no CNPJ sob on. » por intermédio de seu representante
legal, Sr(a) o , portador(a) da Carteira de Identidade n. + , expedida pela SSP/ edo
CPF n. - » DECLARA, para fins do disposto no artigo 7º, XXXIII, da CF, que não emprega em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, menores de dezoito anos e, em qualquer trabalho, menores de
dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

/ , de de 2025.

Nome e número da identidade do declarante
(Representante Legal da Empresa)

Carimbo CNP)

UU
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ANEXO V Ma,
MODELO DE CARTA PROPOSTA 5 o S

Bio?
Ao(a) Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio So : ca /
Pregão Eletrônico nº /2025 ==

Pelo presente instrumento, vimos apresentar nossa proposta de preços relativa ao objeto desta licitação,
bem como as informações, condições da proposta exigidas no Edital do Pregão Eletrônico acima citado.

1. Identificação do Licitante:
Razão Social:
CNPJ:
Endereço completo:
Telefone:

E-mail: o RR
Banco, Agência e nº da conta corrente:

2. Dados do Representante Legal:
Nome: .
Identidade nº.: n
CPF nº .
Telefone:

E-mail: . .

3. Condições Gerais da Proposta:
A presente proposta é válida por 60 (sessenta) dias contados da data de sua apresentação.

4. Proposta de Preços:
LOTE/ITEM | DESCRIÇÃO [ UNID. | MARCA QUANT. VALOR TOTAL

| L .
Valor Global: R$ o
Valor Global da Proposta por Extenso:

de de 2025.

Nome e número da identidade do declarante
(Representante Legal da Empresa)

Carimbo CNP)

fa

UM


